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CAPÍTULO VI

Fiscalização

Artigo 24.o

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento e das disposições do Código da Estrada e legislação
complementar incumbe à Câmara Municipal e à Guarda Nacional
Republicana, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Durante a vigência do contrato de concessão celebrado com
a APROSOL — Associação de Proprietários em Tróia, considera-se
sub-rogada a concessionária, e o seu pessoal, nas competências da
Câmara Municipal de Grândola para fiscalizar o cumprimento do
presente Regulamento no que se refere a zonas de estacionamento
reservado e ao estacionamento de duração limitada, na via pública,
bem como para a cobrança das taxas previstas e fixadas pelo artigo 21.o

Artigo 25.o

Compete aos agentes de fiscalização referidos no n.o 2 do artigo
anterior:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no pre-
sente Regulamento e promover o seu correcto cumprimento;

b) Dar notícia às autoridades competentes, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro,
das situações de incumprimento de que tomem conhecimento
e desencadear junto das mesmas autoridades os procedimen-
tos necessários ao bloqueamento e eventual remoção dos veí-
culos em transgressão.

CAPÍTULO VII

Responsabilidade contra-ordenacional
e penalidades

Artigo 26.o

As infracções às disposições do presente Regulamento serão puni-
das com coima graduada de E 60 a E 300, se outra não estiver definida
no Código da Estrada e respectivos Regulamentos.

Artigo 27.o

A negligência é sempre punível nos termos legais.

Artigo 28.o

A competência para instaurar, instruir e decidir processos de con-
tra-ordenação por violação das disposições do presente Regulamento
pertence ao presidente da Câmara Municipal de Grândola, podendo
esta competência ser delegada no vereador do pelouro.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 29.o

Não é permitida a aprendizagem ou exame de condução de quais-
quer tipos de veículos dentro da Urbanização.

Artigo 30.o

Em tudo o que não estiver especialmente previsto neste Regu-
lamento aplicar-se-á a demais legislação em vigor.

Artigo 31.o

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias sobre
a sua publicação nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.o 6870/2005 (2.a série) — AP. — Contrato de trabalho
a termo resolutivo para um lugar da categoria de técnico superior de
psicologia educacional e de orientação vocacional de 2.a classe para
a Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, pelo prazo de um ano. — Para
os efeitos previstos no n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara cele-
brou contrato de trabalho a termo resolutivo, por urgente conveniência
de serviço, nos termos da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei
n.o 23/2004, de 22 de Junho, pelo prazo de um ano, com início em
14 de Setembro de 2005 e termo em 13 de Setembro de 2006, com
Patrícia Isabel Afonso Barata Duarte Alexandre. [Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do
n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Álvaro José
Cachucho Rocha.

Aviso n.o 6871/2005 (2.a série) — AP. — Contrato de trabalho
a termo resolutivo para um lugar da categoria de técnico superior de
direito de 2.a classe para a Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, pelo
prazo de um ano. — Para os efeitos previstos no n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que esta Câmara celebrou contrato de trabalho a termo reso-
lutivo, por urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea h)
do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, pelo prazo
de um ano, com início em 14 de Setembro de 2005 e termo em
13 de Setembro de 2006, com Sandrina Raquel Martinho Pereira.
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[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto].

14 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Álvaro José
Cachucho Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.o 568/2005 (2.a série) — AP. — Engenheiro José Agos-
tinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo, torna
público que, nos termos da alínea v) do n.o 1 do artigo 68.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e para os efeitos do artigo 91.o
do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo, na sua
reunião de 16 de Agosto findo, sancionada pela unanimidade da res-
pectiva Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária do mês de
Setembro, na sua primeira e única reunião realizada no dia 9 do
corrente mês de Setembro, deliberou, por unanimidade, promover
uma alteração aos n.os 1 e 4 do artigo 58.o («pedido de licenciamento»)
da subsecção II («provas de âmbito intermunicipal») do regulamento
sobre o licenciamento das actividades diversas previstas no De-
creto-Lei n.o 264/2002, de 25 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 310/2002, de 18 de Dezembro — transferências para as câmaras
municipais de competências dos governos civis.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.a série, e no jornal local O Ilhavense.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administração Geral,
em regime de substituição, o subscrevi.

16 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Ribau Esteves.

Segunda alteração ao regulamento sobre o licenciamento das
actividades diversas previstas no Decreto-Lei n.o 264/2002,
de 25 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 310/2002, de 18 de
Dezembro — transferências para as câmaras municipais de
competências dos governos civis.

O regulamento municipal em epígrafe, aprovado em reunião
extraordinária da Câmara Municipal de 27 de Junho de 2003, san-
cionado pela Assembleia Municipal a 4 de Julho de 2003, publicitado
por edital de 30 de Julho de 2003 e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 204 (apêndice n.o 135), de 4 de Setembro de 2003, alvo
já de uma primeira alteração, aprovada em reunião de Câmara de
19 de Janeiro de 2004, ratificada em sede da Assembleia Municipal
de 5 de Março de 2004, publicitada por edital de 22 de Março de 2004
e publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de 2 de Maio
de 2004, é sujeito agora à seguinte alteração, dado que o Decreto
Regulamentar n.o 2-A/2005, de 24 de Março, em execução do pre-
ceituado no Código da Estrada, veio estabelecer que a autorização
para a utilização das vias públicas para a realização de actividades
de carácter desportivo, festivo ou outras é da competência da câmara
municipal onde as mesmas tenham, não o seu início, mas sim o seu
termo:

«Artigo 58.o

[. . .]

1 — O pedido de licenciamento da realização de espectáculos des-
portivos na via pública é dirigido ao presidente da Câmara Municipal
em que a prova tenha o seu termo, com a antecedência mínima de
60 dias, através de requerimento próprio, do qual deverá constar:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O presidente da Câmara Municipal em que a prova tenha

o seu termo solicitará também às câmaras municipais em cujo território
se desenvolverá a prova a aprovação do respectivo percurso.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.o 6872/2005 (2.a série) — AP. — Para os efeitos previstos
na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho de 5 de
Setembro de 2005, foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com Paulo Jorge Duarte Assis, na categoria
de técnico superior (engenharia electrotécnica), com efeitos a partir
do dia 1 de Setembro de 2005, inclusive, em virtude de nesta data
ter tomado posse na categoria de técnico superior de 2.a classe (enge-
nheiro electrotécnico).

5 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Júlio José Mon-
teiro Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.o 6873/2005 (2.a série) — AP. — Contratos de trabalho
a termo resolutivo certo. — Por despacho de 30 de Agosto de 2005
do vereador da Área de Gestão de Recursos Humanos, José António
Moreira Marques, com a delegação de competências conferida pelo
despacho n.o 43/P/2005, de 18 de Março (Boletim Municipal, n.o 579,
de 24 de Março de 2005):

João Miguel Teles Ferreira Brasil e Vítor Manuel Mafra Casaca
Lima — celebrados contratos de trabalho a termo resolutivo certo,
ao abrigo da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, para o exercício
de funções equiparadas a asfaltador.

1 de Setembro de 2005. — O Chefe de Divisão, Pedro Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.o 6874/2005 (2.a série) — AP. — Vacatura de
lugar. — Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, por meu despacho de 7 de Setembro
de 2005, foi aplicada a pena de demissão ao cantoneiro de limpeza
Pedro Manuel Marques Canas, ficando desligado do serviço a partir
do dia 7 de Setembro de 2005.

13 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Saldanha Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.o 6875/2005 (2.a série) — AP. — Renovação de contratos
a termo resolutivo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que foram renovados os prazos dos contratos celebrados ao abrigo
dos artigos 14.o, 18.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na sua actual redacção, com os seguintes trabalhadores desta
Câmara Municipal:

Nome Categoria Data de início
do contrato

Data de fim
do contrato

Maria da Conceição Matos Fernandes Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-2-2005 31-1-2006
Filipe José Félix Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-2-2005 2-2-2006
Maria Deolinda Neves Martinho Caleia de Almeida . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2004 5-3-2006
Olga Maria Duarte dos Santos Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2004 5-3-2006
Sandra Roque Casaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2004 5-3-2006
Ana Paula Sardinha Henriques Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2004 5-3-2006
Clarinda de Avelar dos Reis Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2004 5-3-2006
Maria da Conceição da Silva Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2004 5-3-2006
Regina Maria da Silva Melo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2004 5-3-2006
Fernanda Maria Ramos da Fonseca Lage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2004 5-3-2006




